
Preâmbulo

Incitações da família e de amigos para que escrevesse sobre as 
muitas experiências que a vida me proporcionou conduziram-me 
à decisão de contar uma parte delas que considero ter consti-
tuído um período de grande significado sob o ponto de vista 
profis sional e não só: a «aventura» que me levou à frequência 
do Curso  Ranger do Exército dos E.U.A. e a receber a honrosa 
responsabilidade da organização e realização do primeiro Curso 
de Instrutores e Monitores de Operações Especiais (Tipo Ran-
ger), em 1963, no então Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais, em Lamego, hoje Centro de Tropas de Operações Especiais. 
A espe cialidade, criada nessa altura, tornou-se também conhecida 
por «Rangers», dada a orientação superior recebida de se seguir 
a doutrina do Curso Ranger da Escola de Infantaria dos E.U.A., 
em Fort Benning, Georgia.

Procurei fazer o relato de factos com o máximo cuidado, para 
evitar eventuais lapsos resultantes de terem decorrido mais de cin-
quenta e cinco anos desde a data dos acontecimentos e da posterior 
acumulação de experiências a que a vida me conduziu.
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E os factos devem ser diferenciados das opiniões pessoais, 
que não deixarei de colocar sempre que considerar oportuno e de 
interesse para serem expressas, o que, naturalmente, pode suscitar 
concordância ou discordância, como é natural em democracia.

Sabemos que quem procura dar uma colaboração, neste caso 
muito modesta, para a história dos «Rangers» portugueses, 
tem  de ultrapassar dois obstáculos principais: tempo e memória. 
Dizia Pinheiro Chagas: «é tão difícil escrever com verdade a his-
tória dos tempos passados que, por mais que procuremos ver com 
perfeita nitidez os acontecimentos, a cada instante encontramos 
novos documentos ou novas informações que alteram completa-
mente os nossos pontos de vista»1.

No entanto, devo esclarecer que muitos dos episódios que vivi 
e a que me vou referir ficaram-me inequivocamente «gravados» 
para o resto da vida.

Não posso esquecer, também, que nem todos os leitores deste 
livro dispõem de grandes conhecimentos sobre o Portugal dos 
anos sessenta, tanto mais que a História tem sido desvalorizada 
no sistema de ensino português. Por outro lado, os políticos, por 
diferentes razões, não se mostraram muito interessados em grandes 
desenvolvimentos sobre assuntos de segurança e militares, em geral, 
e ainda menos quanto às guerras de África. Por isso me pareceu 
conveniente que aqui constasse uma referência, mesmo que muito 
sucinta, a certos aspetos do ambiente que se vivia em Portugal e 
também no CIOE, em particular, no princípio dos anos sessenta, 
e fundamentalmente em mil novecentos e sessenta e três.

Os militares da minha geração, que tiveram de enfrentar  a 
guerra em África nos anos sessenta, foram focados, principal-
mente,  para  a  defesa dos interesses considerados nacionais, 
e defesa e segurança das populações. Mas não podiam deixar de se 

1 Pinheiro Chagas, Migalhas da História Portuguesa.
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 preocupar com possíveis decisões políticas tidas como inadequadas 
que pudessem ocasionar consequências gravosas. Isto nada tem a 
ver com qualquer apoio a um regime de partido único, que não 
soube e não quis evoluir para um sistema democrático. Os militares 
deram tempo suficiente aos políticos para que pudessem encontrar 
soluções para a questão ultramarina2, em plena descolonização 
geral e Guerra Fria.

O regime recusou todas as propostas que lhe foram apresenta-
das. Os militares cumpriram a sua missão com uma estratégia que 
incluiu a colaboração (excelente) de milhares de africanos, grande 
parte dos quais sentindo-se portugueses. A História apreciará o 
esforço dos militares portugueses, tanto do quadro como milicia-
nos, e as consequências gravíssimas que resultaram de decisões, 
baseadas em erros graves de avaliação das políticas, tanto no plano 
internacional como nacional, e de ausência de visão estratégica que 
impediu qualquer outra opção que evitasse o desastre da política 
do regime relativamente a África.

Decidi escrever na primeira pessoa, como forma mais clara de 
inteira responsabilidade pelas posições assumidas, como se exige a 
qualquer elemento das operações especiais. Sei que há quem não 
goste desta decisão por entender que se trata de vaidade pessoal, 
ou devido a outra interpretação semelhante, mas uma das carac-
terísticas dos Rangers é a sua discrição, passando, muitas vezes, 

2 Em 1951, o Ato Colonial foi revogado, a Constituição da República Portu-
guesa foi revista e as colónias passaram a ser designadas de Províncias Ultrama-
rinas. No período moderno, Ultramar serviu para designar as colónias europeias 
situadas fora do continente europeu — daí, por exemplo, chamar-se de Guerra 
do Ultramar à Guerra Colonial Portuguesa (1961-1974).   
      A política do Ultramar português que substituiu a anterior política colonial sofreu 
contestação internacional crescente. O Governo Português assistiu ao processo mun-
dial de descolonização, a ONU considerou os territórios portugueses como territó-
rios não autónomos e a estratégia dos E.U.A. alterou-se com o presidente Kennedy, 
contra os interesses do Governo Português.
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as suas ações despercebidas, apesar das enormes dificuldades que, 
por vezes, é preciso ultrapassar.

Não posso deixar de salientar claramente a importância da 
experiência pessoal adquirida pelo exercício físico e desporto, 
ao  longo da vida, e que foi extraordinariamente útil no caso do 
Curso Ranger nos E.U.A. Incluo aqui o CMEFED, cuja ação mere-
ceria estudo e consideração. Também tenho de expressar grande 
apreço pelo Departamento Ranger da Escola de Infantaria do 
Exército dos E.U.A., em Fort Benning, devido ao elevado nível 
de profissionalismo e de organização que encontrei.

O CIOE, em Lamego, merece um elogio pelo excelente trabalho 
que realizou na preparação dos quadros para a guerra subversiva 
e de contra-guerrilha e, além disso, pelo apoio e liberdade de ação 
que me proporcionou na montagem e realização do 1.o Curso de 
Instrutores e Monitores de Operações Especiais, apesar das dificul-
dades de meios.

Não posso deixar de registar um grande agradecimento à equipa 
de oficiais, sargentos e praças que me ajudou na montagem e exe-
cução desse 1.o Curso, em Lamego.

Por último, seria impossível esquecer todo o pessoal da Compa-
nhia de Artilharia 523 que foi integrada no Batalhão de Artilharia 
525 e foi enviada para Angola, para operações anti-guerilha entre 
1963 e 1965, e que tive a honra de comandar. A Companhia 523 
recebeu instrução em Lamego, ao mesmo tempo que se realizava 
o 1.o Curso de Instrutores e Monitores de Operações Especiais, 
com o qual colaborou em alguns exercícios. No Norte de Angola 
procurou seguir os ensinamentos da doutrina Ranger nas opera-
ções de contra-guerrilha, adaptando-se às condições locais quanto 
a inimigo, terreno e ambiente. Por estas razões, decidi fazer-lhe uma 
pequena referência num dos capítulos do livro.



Introdução

Quando se fala em Guerra do Ultramar, 1961 a 1974, deve ter-se 
em atenção que o clima psicológico que se viveu nos primeiros 
tempos foi-se agravando com o desgaste provocado pela duração 
da guerra.

A oposição à guerra foi crescendo com a ação externa interna-
cional — estávamos em plena Guerra Fria — e com a oposição 
interna, donde se podem destacar as Universidades, fontes de 
mobilização dos oficiais milicianos para África. A oposição política 
explorou, entre outros, três aspetos de vulnerabilidade do regime: 
a  existência de um partido único (ausência, portanto, de demo-
cracia), a existência de um sistema de censura e a ação da Polícia 
Política, PIDE-DGS. Esta, por sua vez, englobou toda a oposição 
no mesmo «saco» e reprimiu todas as ações que considerava 
serem contra o poder político, dispondo de enorme liberdade de 
atuação para investigação e repressão, aumentando, assim, a opo-
sição ao regime e à Guerra do Ultramar.

Essa censura abrangeu muito do que se passava com a guerra, 
agravou tensões entre a população metropolitana e ultramarina, 
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por um lado, e, até, entre os teatros de operações e as cidades 
principais, por outro lado, a desinformação relativa à Guerra do 
Ultramar foi utilizada por todas as partes.

Apesar disso, há dois aspetos que a História ajudará a escla-
recer: em primeiro lugar, o peso histórico da presença de Portugal 
no Mundo durante vários séculos; em segundo lugar, o facto de a 
maioria dos militares ter ido para África defender as populações 
brancas e negras da violência subversiva que teve início marcante 
em 1961, com um massacre enorme no Norte de Angola. Mas não 
se pode negar que os militares colaboraram num desenvolvimento 
económico significativo das Províncias Ultramarinas.

Antes de entrar no tema principal, pareceu-me conveniente fazer 
uma referência, embora muito ligeira, a determinados aspetos do 
ambiente que se vivia no início dos anos sessenta, período importante 
e complexo para Portugal. Principalmente 1961 representou um 
ano péssimo para Salazar, caracterizado por alguns como ano horri-
bilis, porque se sucederam acontecimentos graves contra o  regime.

O assunto dominante da política portuguesa, além do tema da 
democracia, era a questão ultramarina.

Quando Portugal recebeu a notícia do massacre do Norte de 
Angola, em 1961, é inegável que a defesa do Ultramar obteve apoio 
significativo por grande parte da população. Apoio que foi dimi-
nuindo com o grande desgaste da guerra e com as alterações veri-
ficadas na política internacional. Ora, 1961 assistiu ao assalto ao 
paquete Santa Maria, por Henrique Galvão (28/01/61); ao assalto à 
cadeia de Luanda (04/02/61), data que para muitos marca o início 
das ações violentas de subversão em Angola; ao massacre no Norte 
de Angola (15/03/61), que significou o início da guerra em Angola; 
ao «golpe de Estado» falhado de Botelho Moniz (13/04/61); ao 
assalto a um avião da TAP e ao lançamento de panfletos no Con-
tinente Português (10/11/61); à invasão e ocupação de Goa pela 
União Indiana (12/61); ao «golpe de Beja» (31/12/61).
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Em 1962 desenrolou-se a chamada «Crise Académica», que 
perturbou seriamente o Governo. A ação política de oposição 
ao Governo teve sensível importância nas Universidades, não se 
podendo esquecer, como já referi, que era aí que se  recrutavam 
os oficiais milicianos.

Como era natural, a grande prioridade do trabalho militar no 
início dos anos sessenta foi a adaptação do Exército para responder 
ao desafio da subversão violenta em África, na sequência da decisão 
política do regime de então, de defesa das Províncias Ultramarinas. 
É minha opinião que os militares, face aos meios disponíveis e 
apesar de grandes deficiências, fizeram um enorme esforço de orga-
nização para cumprirem as respetivas missões atribuídas. E destas 
emerge a preparação das tropas para um novo tipo de guerra, 
a da contra-subversão e da contra-guerrilha, em África, em clima 
de Guerra Fria.


